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Resumo

O artigo propõe uma reflexão sobre a inserção das mulheres no setor da construção civil em São Luís-MA, com base em entrevistas com arquitetas, engenheiras e operárias. A partir das categorias analíticas de dominação simbólica (Bourdieu) e da história das mulheres no mundo do trabalho (Perrot), busca-se compreender como a ordem androcêntrica se perpetua no ambiente das obras e como essas mulheres enfrentam barreiras de gênero. O trabalho associa teoria e narrativas empíricas, destacando os desafios, as estratégias e os sentidos atribuídos à experiência feminina nesse campo profissional historicamente masculino. Palavras-chave: gênero; construção civil; trabalho feminino.
Abstract

This article analyzes the insertion of women in the civil construction sector in São Luís-MA, based on interviews with architects, engineers and construction workers. From the analytical categories of symbolic domination (Bourdieu) and the history of women in labor (Perrot), the paper seeks to understand how androcentric logic is perpetuated on construction sites and how women confront gender barriers. The study combines theory and empirical narratives, highlighting the challenges, strategies and meanings attributed to female experiences in this historically male field.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo emerge da inquietação com a invisibilidade das mulheres nos espaços da arquitetura e construção civil. Apesar da maioria de estudantes e profissionais de arquitetura serem mulheres, observa-se um silenciamento das suas trajetórias, tanto na produção acadêmica quanto nos cargos de representação institucional. Essa ausência é reveladora das estruturas de poder que regem o campo profissional da construção e que operam por meio de mecanismos sutis, mas persistentes, de exclusão simbólica.

A discussão insere-se no campo dos estudos de gênero e se ancora teoricamente em Pierre Bourdieu (1998), com o conceito de dominação masculina, e em Michelle Perrot (2007), que analisa o histórico de exclusão das mulheres no mundo do trabalho. Articulando teoria crítica e evidência empírica, busca-se refletir sobre os modos como as mulheres negociam suas presenças em um espaço tradicionalmente masculino: o canteiro de obras.

A pesquisa se valeu de entrevistas semiestruturadas com nove mulheres atuantes na construção civil em São Luís, incluindo arquitetas, engenheiras e operárias. As entrevistas priorizaram a oralidade e subjetividade das participantes, buscando captar seus sentidos, percepções e estratégias diante dos desafios impostos pelo campo. Tais falas são aqui mobilizadas não apenas como ilustração, mas como material analítico articulado aos referenciais teóricos, com o intuito de revelar as permanências e as fissuras nas relações de gênero no mundo da construção. Bem como, lançar luz à atuação da mulher que constrói rompendo com os paradigmas tradicionais de que “obra não é lugar de mulher”.
1 DOMINAÇÃO MASCULINA E A VIOLÊNCIA SIMBÓLICA
Pierre Bourdieu, em sua obra “A dominação masculina” (1998), introduz o conceito de violência simbólica para explicar como estruturas sociais de dominação se perpetuam sem a necessidade de coerção física ou imposição explícita. Trata-se de uma violência suave, invisível e insidiosa, que opera através da internalização, por parte dos dominados, das categorias de percepção que legitimam a sua própria subordinação. No caso da dominação masculina, essa violência se exerce pela via dos hábitos, dos gestos, das disposições e das crenças culturais que naturalizam a superioridade masculina.

Segundo Bourdieu, essa dominação se inscreve no corpo e nos esquemas de percepção dos indivíduos desde a infância, moldando o que é considerado apropriado para homens e mulheres. O mundo social impõe classificações simbólicas, como forte/fraco, racional/emotivo, ativo/passivo, que são atribuídas respectivamente ao masculino e ao feminino, legitimando desigualdades e exclusões em nome da natureza.

No setor da construção civil, tais categorias ganham contornos materiais. A divisão sexual do trabalho é legitimada pela ideia de que as obras exigem força física, resistência e racionalidade técnica — atributos associados à masculinidade. As mulheres que ousam ocupar esse espaço desafiam essas normas e, por isso, enfrentam resistências que se expressam em atitudes de descrédito, assédio, silenciamento e sobrecarga de prova.

Uma engenheira civil entrevistada relatou: 
“Porque já aconteceu situações de eu precisar ficar até tarde na obra, por exemplo, concretagem. Já teve situação também de asfalto, de tá fazendo asfalto e a obra precisou ficar muito tempo até de noite, escuro, eu era a única mulher no meio de homem, dentro de um lugar que era só mato. A gente fica com medo e insegura, mas é claro que eu não deixo transparecer isso e nem esse medo me dominar, eu continuo lá do mesmo jeito é a minha profissão.” (Entrevistada C,2019) 

A fala expressa não apenas o enfrentamento, o medo, mas também a consciência crítica sobre os julgamentos atravessados pelo gênero. As mulheres, ao resistirem à lógica simbólica dominante, constroem novas possibilidades de ser e estar na construção. Afirmam e resistem que mulher é sim para toda obra. 
2 A RELAÇÃO ENTRE MULHERES E O TRABALHO NA CONSTRUÇÃO CIVIL 
Michelle Perrot (2007), ao analisar a história das mulheres, evidencia como o trabalho feminino foi historicamente relegado ao espaço doméstico, invisibilizado e desvalorizado. O ingresso das mulheres no mundo do trabalho assalariado foi um processo tardio, atravessado por estigmas morais e práticas discriminatórias. Mesmo quando participam da vida pública, muitas vezes suas funções continuam sendo associadas ao cuidado, à delicadeza e à subalternidade.
As mulheres sempre trabalharam. Seu trabalho era da ordem do doméstico, da reprodução, não valorizado, não remunerado. As sociedades jamais poderiam ter vivido, ter-se reproduzido e desenvolvido sem o trabalho doméstico das mulheres, que é invisível. (PERROT, 2007, p.109).
Na construção civil, essa lógica se manifesta de forma acentuada. As mulheres são frequentemente vistas como corpo estranho, como exceção, e precisam constantemente provar sua competência. Essa exigência contínua de demonstração de capacidade representa uma sobrecarga mental e física que reforçam a desigualdade.

Uma operária entrevistada afirmou: “No início diziam que eu não ia aguentar carregar peso, subir andaime, que mulher não dava conta. Hoje sou eu quem ensina os novatos”. Essa fala revela tanto o preconceito inicial quanto a superação e afirmação de uma identidade profissional que rompe com o estereótipo de fragilidade.

A relação das mulheres com o trabalho é atravessada por uma tensão entre a expectativa social de submissão e o desejo de autonomia e reconhecimento. A construção civil, como campo hegemonicamente masculino, funciona como espaço privilegiado para observar esse embate e para identificar as formas pelas quais as mulheres reconfiguram os sentidos do trabalho e do feminino.
3 ARQUITETURA E A INVISIBILIDADE FEMININA

Apesar da presença predominante de mulheres nos cursos de graduação em Arquitetura e Urbanismo no Brasil, a representatividade feminina nas esferas institucionais, premiações e cargos de liderança ainda é significativamente menor. Tal contradição evidencia o funcionamento da dominação simbólica também no campo da arquitetura, onde os nomes e referências históricas permanecem majoritariamente masculinos. O coletivo “Arquitetas Invisíveis”, criado por estudantes da Universidade de Brasília, tem desempenhado um papel fundamental na denúncia dessa ausência, propondo a visibilização de mulheres arquitetas e o debate de gênero na formação acadêmica e no exercício profissional.

Segundo dados do CAU/BR (2021), mais de 64% dos profissionais registrados em Arquitetura são mulheres, mas a presença feminina em cargos de presidência nos Conselhos é minoritária. A maioria das RRTs (Registro de Responsabilidade Técnica) emitidas por mulheres está concentrada na área de projeto, enquanto a atuação em obras, gerência ou execução é significativamente menor. Essa divisão reflete uma segregação simbólica dos espaços dentro da própria profissão.

O reconhecimento institucional também é desigual: até hoje, pouquíssimas mulheres foram laureadas com prêmios de prestígio, como o Pritzker. O exemplo da construção de Brasília, frequentemente atribuída a nomes como Niemeyer, Lúcio Costa e Darcy Ribeiro, também ilustra a invisibilidade de arquitetas, operárias, engenheiras e outras mulheres que participaram ativamente da edificação da capital.
Apesar de a Arquitetura e Urbanismo ser um curso com predominância de mulheres entre os(as) estudantes, é intrigante a persistente falta de representatividade feminina tanto na formação quanto no exercício profissional. A invisibilidade começa ainda na graduação, onde as principais referências apresentadas em sala de aula são majoritariamente masculinas, e se prolonga no mercado de trabalho, refletida na ocupação dos cargos de poder, nos reconhecimentos institucionais e nas premiações da área.

Dados de 2021 do CAU Brasil indicam uma composição profissional por gênero: de um total de 193.443 arquitetos e urbanistas registrados, 123.997 são mulheres (64 %) e 69.446 são homens (36 %). Apesar dessa maioria feminina na categoria como um todo, apenas 6 das 27 presidências estaduais (22,2 %) são ocupadas por mulheres, e 10 das 32 vice-presidências estaduais (31 %). Ou seja, apesar de serem a maioria entre os profissionais registrados, a presença feminina em cargos de liderança ainda é bastante limitada.
Mesmo com avanços e uma tímida mudança de paradigmas, o cenário atual ainda evidencia a necessidade de lançar luz sobre as relações de gênero na arquitetura. Muitas mulheres seguem invisibilizadas ou relegadas à sombra de holofotes masculinos que naturalizam a ausência de reconhecimento de suas contribuições para a profissão.
4 NARRATIVAS FEMININAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL EM SÃO LUÍS-MA

As entrevistas com nove mulheres que atuam no setor da construção civil em São Luís revelam um conjunto de trajetórias marcadas por desafios estruturais, mas também por práticas de resistência e reinvenção. Suas falas denunciam um ambiente ainda hostil, onde o simples fato de “ser mulher” representa, muitas vezes, um obstáculo a ser vencido cotidianamente.

Muitas entrevistadas relataram episódios recorrentes de descrédito profissional, especialmente em contextos de tomada de decisão técnica. Uma engenheira relatou: 
“Já teve situação de eu tá acompanhando uma concretagem e começou a chover e aí percebi os caras se olhando tipo“ ah é mulher vai correr, né? não vai querer ficar aqui na chuva!” E eu fiquei lá tranquilamente. (ENTREVISTADA A,2019)

Esse tipo de afirmação inicial reflete o descrédito atrelado ao feminino, que tende a ser percebido como frágil, inexperiente ou inadequado para o ambiente das obras. Contudo, ao desafiar essas expectativas, essas mulheres constroem espaços de afirmação e autoridade. A permanência e ascensão delas são também resultado de uma postura ativa e estrategicamente posicionada frente às normas masculinas que regem o setor.

Outras participantes relataram formas sutis de assédio moral, como o boicote ao trabalho, piadas sobre sua presença ou a subvalorização de suas opiniões em reuniões técnicas. Tais experiências reforçam o argumento de Bourdieu (1998) sobre a violência simbólica: uma forma de dominação que atua por meio da naturalização da inferioridade feminina e da internalização desses julgamentos.

Em contrapartida, também emergem nas narrativas formas de solidariedade entre mulheres, especialmente quando elas se tornam maioria em determinado setor ou projeto. A presença feminina passa, nesse contexto, a modificar as dinâmicas da obra, promovendo maior diálogo e cooperação.

As falas indicam, assim, que há um habitus feminino em transformação. As mulheres não apenas resistem, mas produzem novas formas de estar no campo da construção civil, redefinindo seus papéis, sua linguagem e até o modo como o trabalho é organizado. Esse processo, ainda que fragmentado, tensiona as bases da lógica androcêntrica que historicamente estruturou o setor.
5 CONCLUSÃO
 A análise da inserção das mulheres na construção civil em São Luís evidencia a permanência de estruturas patriarcais que operam por meio de violências simbólicas, silenciamentos e desigualdades materiais. Contudo, também revela um movimento de ruptura e reconfiguração, no qual as mulheres não apenas ocupam espaços antes negados, mas ressignificam sua presença com práticas de resistência e afirmação.

Ao articular os conceitos de dominação masculina e violência simbólica com os relatos das entrevistadas, o artigo mostrou como as normas de gênero são continuamente produzidas e desafiadas no cotidiano das obras. As experiências compartilhadas por arquitetas, engenheiras e operárias indicam que, embora o campo da construção civil ainda seja estruturado por um habitus masculino, novas disposições estão em curso, forjadas a partir da presença ativa e politizada dessas mulheres.

Essa realidade exige políticas públicas sensíveis às questões de gênero, especialmente no que diz respeito à formação, valorização profissional e combate ao assédio e à desigualdade salarial. Também convoca os campos da arquitetura e urbanismo a revisarem suas estruturas educacionais, narrativas e práticas para que se tornem, de fato, mais inclusivos e democráticos.

Assim, espera-se que este estudo contribua não apenas para a visibilização das trajetórias femininas na construção civil, mas também para a construção de um debate público comprometido com a justiça de gênero e com a transformação das relações sociais de poder.
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